
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
COMITÊ GESTOR DE ATENÇÃO À SAÚDE DO SERVIDOR - CGAS S

ATA DA 11º REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos dezoito dias do mês de junho de dois mil e dez, às 9h30min, no Salão Nobre, 
situado no 9º  andar do Bloco K, Esplanada dos Ministérios,  Brasília-DF,  deu-se 
início a 11ª Reunião Ordinária do Comitê Gestor de Atenção à Saúde do Servidor, 
com os seguintes membros: Sérgio Antonio Martins Carneiro – Titular e Sônia Maria 
Silva  Borges  -  Suplente  representantes  do  Ministério  do  Planejamento  –  Luiz 
Eduardo  l.  da  Conceição  –  Titular  e  Danilo  Piva  -  Suplente,  representantes  do 
Ministério  do  Trabalho  e  Emprego;  Maria  Letícia  Oliveira  Azeredo  Coutinho, 
representante do Ministério da Educação; Elzira Maria do Espírito Santo – Titular, 
representante  do  Ministério  da  Saúde;  Ivanildo  Tajra  Franzosi  –  Titular, 
representante da Casa Civil; Vilma Ramos – Titular, representante do Ministério da 
Previdência  Social;  Fátima  Rodrigues  Guimarães  –  Titular,  representante  do 
Ministério da Justiça; Eneides B. S. de Araújo – Titular, representante do Ministério 
da  Fazenda.  Presentes ainda  à  reunião  os  senhores  (as)  Maria  Sônia  Moreira 
(COGRH/MF),  Cristina  Calvet  Guimarães  (COGRH/SPOA/MF),  Domingos  Lino 
(MPS), Marlucy de Oliveira (CAS/CGGP/MS), Vera Regina Pasquali Peixoto (CAS?
CGGP/MS),  Armando  Augusto  Peixoto  (CAS/CGGP/MS). 1. Discussão  e  
aprovação da 9ª e 10ª ata : O Coordenador abre a reunião pedindo que se faça à 
leitura da ata da nona e décima reunião. Fátima procedeu à leitura da nona ata e 
em seguida Letícia passou a leitura da décima ata. Terminada a leitura foram feitas 
as correções e dada como aprovadas para assinatura na próxima reunião.  Com 
relação  a  Comissão  Interna  de  As´de  do  Servidor,  o  coordenador  informou  da 
aprovação pela assessoria  do Ministro do Planejamento com poucas alterações, 
mais especificamente a clausula do artigo que estimula financeiramente os órgãos 
que  instituíssem  suas  Comissões  Internas  de  Saúde  dos  Servidores.  Informou 
sobre  os  três  documentos:  Norma  Operacional  de  Saúde  do  Servidor  (NOSS), 
Princípios,  Diretrizes  e Ações em Saúde Mental  e Experiências em Vigilância  e 
Promoção à Saúde na Administração Pública Federal pública que serão lançados 
no Fórum de Vigilância e Promoção a ser realizado nos dias vinte e três, vinte e 
quatro e vinte e cinco de junho em Gramado-RS. Passou-se a palavra ao Secretário 
de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento. 2. Secretário de Recursos  
Humanos/MP : Duvanier  Paiva  Ferreira,  cumprimentou  todos os  membros  pelos 
trabalhos que vêm realizando, dizendo que esse jeito de desenvolver a política é 
muito participativo e eficaz, visto a proliferação de Unidades do SIASS Brasil afora. 
Destacou  que  a  Política  de  Atenção  à  Saúde  do  Servidor  é  um  dos  eixos 
norteadores  da  Nova  Política  de  Gestão  de  Pessoas,  pois  sempre  houve 
negligência com essa política e que a avaliação da aplicação da política tem sido 
muito  positiva,  mas  que  estamos  ainda  no  meio  do  caminho  em  fase  de 
consolidação do sistema e das unidades.  Informou que está encaminhando esta 
semana um conjunto  de  medidas  para  estimular  os  profissionais  envolvidos  na 
construção do SIASS. Também esta encaminhando um Projeto de Lei para revisão 
dos Adicionais Ocupacionais, buscando aproximar-se do setor privado e eliminar as 
distorções históricas. Disse que é preciso sanar os riscos. Quanto à readaptação 
disse  tratar-se  de  tema  complicado,  pois  tem  casos  em  que  o  servidor  com 
problema  de  saúde  tem  seu  retorno  dificultado.  É  necessário  ter  instrumentos 
eficazes para o servidor voltar ao trabalho. Foi necessária uma discussão jurídica 
grande, mas se chegou a um consenso. Temos que ter instrumentos eficazes para 
cuidar do servidor e de sua readaptação. Na Saúde Suplementar tem-se buscado a 
forma mais eficaz de fazer a gestão do recurso. Estamos em via de chegar a um 
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sistema  de  gestão  que  objetiva  a  universalização  desse  direito,  pois  esta 
contribuição tem um significado econômico importante para o servidor no acesso a 
saúde suplementar. Um dos eixos da Política de Atenção à Saúde do Servidor é 
esse, de modo que o servidor produza um serviço de qualidade para a população. 
Elzira interveio dizendo que tem se dado muito pouco visibilidade para a política de 
saúde do servidor, acha que se devem divulgar essas conquistas junto ao público. 
Solicitou que a Secretaria de Recursos Humanos faça um levantamento dessas 
conquistas que até os sindicatos esquecem. Disse que nem tudo que a SRH quer 
consegue, mas reconhece o esforço dispensado pela Secretaria na busca desse 
objetivo. É importante divulgar essas conquistas. Fátima manifestou sua satisfação 
e dos membros do CGASS com a presença do Secretário e as ações da SRH no 
sentido  de  consolidar  a  Política  de  atenção  à  saúde do  servidor.  Cristina  (MF) 
expressou  a  importância  do  CGASS  e  o  trabalho  que  o  Dr.  Sérgio  vem 
desenvolvendo frente a essa política. Disse que nos Estados Brasileiros a presença 
do  SIASS é  visível.  Salientou  que  a  per  capita da  saúde  suplementar  foi  uma 
conquista e que o repasse ao servidor foi  um exemplo de transparência para o 
serviço público  ficando tudo muito  claro.  Informou que estão desenvolvendo um 
trabalho para corrigir algumas falhas relativas aos dependentes e solicitou que não 
demore a implantação junto aos RHs dos órgãos para o repasse da  per capita,  
afirmando que a Fazenda é uma parceira. Lino (MPS) salientou que depois de trinta 
e  cinco  anos  o  governo  toma  a  iniciativa  de  construir  uma  política  de  saúde 
responsável e de abrangência geral para todos os servidores, disse que tinha uma 
dicotomia com relação aos servidores atendidos e que o esforço do Ministério do 
Planejamento  em  incorporar  essa  parcela  que  estava  fora,  foi  um  avanço 
fundamental  nos  desafios  e  dificuldades  enfrentados  na  questão  de  perícia, 
readaptação  e  saúde  suplementares.  Duvanier  agradeceu  as  manifestações 
dizendo que o desafio foi sobrestado por causa de alguns segmentos que ficaram 
em duvida e se procurou esclarecer e convencer as melhorias que se buscava. O 
esforço de todos agora é de implantação nos próximos meses do módulo e que as 
operadoras de plano de saúde possam confiar no sistema. Despede-se e coloca-se 
a disposição do Comitê. Sérgio agradeceu a presença do Secretário ressaltando o 
compromisso e  envolvimento do mesmo com a política  de  atenção à  saúde  do 
servidor. Informou que o Lino vai substituir o Remígio no Comitê.  3. Informe da  
Coordenação : 3.1 Modulo de Perícia – O coordenador elogia os médicos Vera e 
Armando presentes, agradecendo o desempenho dos dois frente à implantação do 
sistema, salientando que hoje tem vinte e sete Unidades do SIASS com o sistema 
implantado  e  que  o  objetivo  é  chegar  ao  fim  do  ano  com  sessenta  Unidades 
implantadas. Disse que há previsão é criar mil gratificações para o SIASS esse ano 
e isso vai estimular o surgimento de mais unidades. Informa que lançará no Fórum 
de  Vigilância  e  Promoção  o  módulo  do  sistema  de  exames  periódicos,  que  o 
sistema esta muito bem formulado e já foi apresentado para as operadoras com 
grande  receptividade.  Informa que  o  Fórum está  com quatrocentos  e  cinquenta 
servidores  inscritos  representando  setenta  e  oito  órgãos  federais.  Disse  que 
diferentemente do que pode parecer o encontro em Gramado saiu mais barato do 
que se tivesse sido realizado em Brasília. Disse que a idéia era realizar um evento 
no Nordeste, Sudeste, Sul e Centroeste. Informa que em Gramado se conseguiu 
grandes parcerias e que o custo do evento ficou em torno de cinquenta mil reais. 
Informa sobre o terceiro Encontro Nacional de Saúde do Servidor que acontecerá 
nos dias trinta e um de agosto, um, dois e três de setembro em Brasília, salientando 
a presença do conferencista Christophe Dejours. Disse que o encontro mostrará as 
conquistas alcançadas até agora e pensará o futuro. Informa que a Formação e 
Capacitação  serão  prioridades  para  o  segundo  semestre.  Elzira  interveio  para 
apresentar  Marlucy  que  passará  a  substituir  Fernanda  na  suplência  dos 
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representantes do Ministério da Saúde. Com relação ao convênio do Ministério do 
Planejamento com o Grupo Aliança, Sérgio informa que o parecer do DESAP não 
encontrou  amparo  legal  na  portaria  numero  três  para  o  que  foi  feito  e  que  o 
processo deve voltar a CONJUR para uma definição clara.  Elzira pergunta se a 
discussão política foi feita. Sérgio disse haver uma manifestação da CONJUR, que 
fez algumas sugestões  e  é  preciso  ver  se  foram atendidas.  Disse que  tem um 
parecer do Tribunal de Contas da União considerando legal o processo. Sobre a 
discussão política, disse ter repassado para o Secretário de Recursos Humanos, 
pois é de sua competência. Em seguida Marco Pérez passou a informar que já 
estão sendo fechadas parcerias com a Universidade Federal de Minas Gerais para 
a formação de profissionais do SIASS, com foco na Política de Atenção à Saúde do 
Servidor usando-se o método de oficinas. Com a Universidade Federal da Bahia 
está se negociando um projeto de formação à distância para levantamento do perfil 
epidemiológico no sistema do SIASS, buscando a porcentagem de adoecimento do 
servidor.  Com a  Universidade  Federal  do  Rio  de  Janeiro,  junto  ao  Instituto  de 
Serviço Social, esta sendo fechado um curso de Preceitos Teóricos e Paradigmas 
na Saúde do Servidor,  que será presencial.  Além dessas Universidades está se 
discutindo  com  a  Universidade  de  Brasília  um  curso  de  qualidade  de  vida  no 
trabalho. Com a UNIFESP, um curso de Formação de Perícia em Saúde, além de 
cursos com a UFF e a FUNDACENTRO. Com a UFRJ e a USP, uma parceria para 
um trabalho de pesquisa e avaliação da Saúde Suplementar,  em nível  nacional, 
com foco na qualidade do serviço prestado na saúde suplementar para o servidor. 
Eneides interveio perguntando se existe algum momento nos treinamentos em que 
se trabalham as portarias, foi respondido que o curso tem um momento especifico 
de legislação. Foi  informado que antes da inauguração da unidade do SIASS é 
dado  todo  o  conteúdo  jurídico.  Para  atender  a  demanda  em todo  o  país  está 
articulando um projeto  de  formação de multiplicadores  para  ajudar  a  equipe de 
implantação do DESAP que está sobrecarregada. Informa que no dia trinta de junho 
acontecerá uma reunião para discutir saúde mental com a idéia de se criar uma 
rede  na  busca  da  implementação  da  portaria  de  saúde  mental. 4. Auxílio  Pré  
Escolar :  Sérgio solicitou a Sônia que passasse preliminarmente a apresentar as 
questões  relativas  ao  auxilio  pré-escolar.  Sônia  informa  que  a  preocupação  do 
DESAP é conduzir as questões do benefício da melhor forma possível. Disse que o 
auxilio  pré-escolar  esta  consignado no  Decreto  numero  novecentos  e  setenta  e 
sete,  de  dez  de  setembro  de  mil  novecentos  e  noventa  e  três,  na  Instrução 
normativa numero doze da SAF e na Portaria numero seiscentos e cinquenta e oito 
de seis de abril de mil novecentos e noventa e cinco. Disse da importância deste 
auxilio para os servidores e que a intenção é resgatar o valor que hoje esta variando 
de sessenta a noventa e seis reais, que o servidor não recebe integralmente este 
valor e que está se buscando definir um valor justo de forma transparente, de modo 
que o servidor fique isento da contra partida. Disse que foi feito um levantamento do 
benefício pago pelos outros poderes da União e todos estão muito acima do valor 
pago pelo Executivo. Informa que o objetivo é definir um valor único para todos os 
servidores do Executivo em nível nacional e que já manteve contato com a SOF na 
busca de uniformizar o valor em torno de noventa e cinco reais com a perspectiva 
de  aumentar  este  valor,  a  depender  do  impacto  que  causará  na  folha  de 
pagamento. Fátima pergunta se a unificação teria como base o teto, o que lhe foi 
confirmado por Sônia. Sônia informa que o benefício é estendido a pessoas adultas 
com idade mental de criança e que quer contemplar essas pessoas. Fátima quis 
saber se existe alguma política por parte do Ministério da Educação que trate deste 
assunto. Informa que o dinheiro vai  para a iniciativa privada e como poderá ser 
discutida essa questão. Diz querer ouvir o MS e MEC sobre estas questões. Letícia 
disse ser pertinente a colocação da Fátima e sugere buscar informações junto a 
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Secretaria  de  Educação  Básica  do  MEC para  aprofundar  a  discussão,  pois  no 
passado nunca houve nenhuma política que tratasse do assunto e que nos dois 
últimos  anos  o  MEC  vem  fazendo  essa  discussão  junto  às  prefeituras  para  a 
construção de creches – pró-infância. Informa existir três tipos de creches padrão e 
solicitou uma parceria junto ao MEC para a definição da idade no pré-escolar. Sônia 
informa sobre os dependentes definidos no Decreto e disse ser necessário novo 
Decreto que defina claramente a questão da idade. Sérgio enfatiza a colocação de 
Sônia dizendo que se deve dar transparência à questão e saber o que os outros 
poderes pagam. Propõe chamar uma discussão no Comitê com o MEC e todos os 
envolvidos para discutir a questão da creche no trabalho e onde entra a discussão 
do  auxílio  pré-escolar  na  organização  e  implantação das  creches,  visto  ser  um 
direito da mulher e também uma discussão que envolve a Política de Atenção à 
Saúde de Servidor. Sônia (MF) pede informações sobre o critério dos valores e foi 
informado que não tem uma formula definida. Sérgio informa que se encontra em 
tramitação no Congresso Nacional na LDO, um artigo de suma importância sugerido 
pelo  MP  que  diz  que  o  auxilio  alimentação,  ao  pré-escolar  e  ao  da  saúde 
suplementar que impede aumento acima da média, assim os órgãos do Legislativo 
e Judiciário não poderão ter aumento, o que é fundamental para o equilíbrio com o 
Poder Executivo. Fátima e Letícia solicitam que se discutam os conceitos além do 
valor do benefício, construir creches ou pagar o auxílio creche e qual a posição do 
governo  com relação aos  servidores.  Luiz  informa que  o  Decreto  novecentos e 
setenta e sete de dez de setembro de mil novecentos e noventa e três proibiu a 
instituição de novas creches, o que deve ser discutido oportunamente. Defende que 
a creche deve estar perto do local de trabalho do servidor(a).  Sérgio sugere trazer 
alguém do MEC para a discussão. Fátima sugeriu trazer alguém ligado ao Conselho 
da Criança e do adolescente. Sérgio propôs que se institua uma comissão formada 
por Fátima, Letícia e Ivanildo para juntos buscarem especialistas e entendidos no 
assunto para aprofundar a discussão na próxima reunião de agosto. Marco disse 
que se repassa o  que é dever  do Estado para a  iniciativa  privada afirmando a 
importância  do  serviço  de  creche  estar  próximo  ao  tutor  da  criança.  Disse  ser 
necessário pensar uma política para o Estado enquanto empregador, pois da forma 
como está não tem funcionado. Não se deve apenas reajustar o benefício, mas 
discutir  as  responsabilidades  do  Estado  com  essa  questão.  Sérgio  salienta  a 
importância e o momento propicio para a discussão e que deve-se pensar o que 
fazer para o servidor e os órgãos. Deve-se ouvir as experiências para formar uma 
opinião.  Trazer  alguém  com  experiência  para  amadurecer  a  discussão.  Sergio 
pergunta  se  alguém  teria  mais  alguma  coisa  a  colocar  e  Fátima  sugere  que 
divulguem os contatos das experiências de mais êxitos nas próximas publicações 
do SIASS e as publique no portal. Foi acordada a suspensão da reunião de julho e 
confirmado a próxima reunião para o dia seis de agosto de dois mil e dez. Por fim, a 
palavra  foi  concedida  àqueles  que  dela  quisessem  fazer  uso  e,  não  existindo 
manifestações, o coordenador encerrou a reunião, que foi lavrada na presente Ata, 
lido  este  instrumento, 
assinam.XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

Brasília, 18 de junho de 2010.

_____________________________________________
Sérgio Antonio Martins Carneiro – Coordenador/MP
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______________________________________________
Eneides Batista Soares de Araújo – Titular/MF

_______________________________________________
Elzira Maria do Espírito Santo – Titular/MS

_______________________________________________
Fátima Rodríguez Guimarães - Titular/MJ

_______________________________________________
Ivanildo Tajra Franzosi – Titular/Casa Civil

________________________________________________
Luiz Eduardo L. da Conceição- Titular/MTE

_________________________________________________
Danilo Piva – Suplente/MTE

______________________________________________
Maria Letícia Oliveira Azeredo Coutinho – Titular/MEC

_________________________________________________
Vilma Ramos – Titular MPS
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